
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.411 - SC (2014/0119828-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TUPY S/A 
ADVOGADO : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO E OUTRO(S) - 

PR025706 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 
   HENRIQUE GAEDE  - PR016036 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ACIDENTE DE TRABALHO. PRESTAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. CABIMENTO 
DA AÇÃO DE REGRESSO FACE AO EMPREGADOR. CULPA APURADA 
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. AGRAVO 
INTERNO DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É assente nesta Corte Superior que a contribuição ao SAT 
não exime o empregador da sua responsabilização por culpa em acidente de 
trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. Precedentes: AgRg no REsp. 
1.452.783/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 13.10.2014; EDcl no AgRg nos 
EDcl no REsp. 973.379/RS, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 
14.6.2013.

2.   No caso concreto, as instâncias ordinárias, soberanas na 
análise fático-probatória da causa, apoiadas no laudo da fiscalização da empresa 
e nos depoimentos prestados em juízo, julgaram configurada a negligência da 
empregadora quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho, de 
forma a configura-se a culpa na ocorrência do acidente que vitimou o empregado.

3.   Nestes termos, apurar o equivoco na análise das provas, 
como defende o recorrente, impõe o reexame de matéria fático-probatória, o que 
faz aplicável o óbice da Súmula 7/STJ. 

4.   Agravo Interno da Empresa a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa (Presidente) e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 10 de outubro de 2017 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.411 - SC (2014/0119828-9)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TUPY S/A 
ADVOGADO : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO E OUTRO(S) - 

PR025706 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 
   HENRIQUE GAEDE  - PR016036 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por TUPY S/A contra 

decisão de fls. 956/965 que negou seguimento ao Recurso Especial, nos termos 

da seguinte ementa:

PREVIDENCIÁRIO. RECURSO ESPECIAL. ACIDENTE DE 

TRABALHO. PRESTAÇÃO DE AUXÍLIO-ACIDENTE. CABIMENTO DA 

AÇÃO DE REGRESSO FACE AO EMPREGADOR. CULPA APURADA 

PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. 

RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

2.   Sustenta a parte agravante: (a) não persistir o interesse na 

apreciação da alegação de ofensa ao art. 535 do CPC/1973; (b) que houve efetiva 

violação dos arts. 757 e 884 do Código Civil, por enriquecimento ilícito do Estado, 

não se aplicando os precedentes colacionados na decisão monocrática 

combatida, pois, no caso concreto, não houve negligência da empregadora na 

observância das normas de segurança e higiene no trabalho; (c) que houve ofensa 

ao art. 120 da Lei 8.213/1991, haja vista que não houve negligência da 

empregadora na observância das normas de segurança e higiene no trabalho, o 

que pode ser apreciado por revaloração da prova explicitamente delineada pela 

Corte de Origem, sem implicar em ofensa a Súmula 7/STJ.

3.   Pugna, dessa maneira, pela reconsideração da decisão 

agravada ou pela apresentação do feito à Turma Julgadora, para que seja provido 

o presente recurso.

4.   É o relatório.
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VOTO

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. ACIDENTE DE TRABALHO. PRESTAÇÃO DE 

AUXÍLIO-ACIDENTE. CABIMENTO DA AÇÃO DE REGRESSO FACE 

AO EMPREGADOR. CULPA APURADA PELAS INSTÂNCIAS 

ORDINÁRIAS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO. AGRAVO INTERNO 

DA EMPRESA A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   É assente nesta Corte Superior que a contribuição ao 

SAT não exime o empregador da sua responsabilização por culpa em 

acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.452.783/RS, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 13.10.2014; EDcl no AgRg nos EDcl no REsp. 

973.379/RS, Rel. Min. ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA, DJe 

14.6.2013.

2.   No caso concreto, as instâncias ordinárias, soberanas 

na análise fático-probatória da causa, apoiadas no laudo da 

fiscalização da empresa e nos depoimentos prestados em juízo, 

julgaram configurada a negligência da empregadora quanto às 

normas padrão de segurança e higiene do trabalho, de forma a 

configura-se a culpa na ocorrência do acidente que vitimou o 

empregado.

3.   Nestes termos, apurar o equivoco na análise das 

provas, como defende o recorrente, impõe o reexame de matéria 

fático-probatória, o que faz aplicável o óbice da Súmula 7/STJ. 

4.   Agravo Interno da Empresa a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações do agravante, a insurgência não 
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comporta provimento.

2.   Em relação a alegação de enriquecimento ilícito da 

Autarquia previdenciária, ao ser indenizada das despesas com o pagamento do 

benefício acidentário, esta Corte já se manifestou no sentido que o recolhimento 

do Seguro Acidente de Trabalho - SAT não exclui a responsabilidade da empresa 

nos casos de acidente por inobservância das normas de segurança e higiene do 

trabalho. Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO 

REGRESSIVA. ACIDENTE DO TRABALHO. MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. SÚMULA 

83/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO. 

1. Cuida-se, na origem, de ação que objetiva a condenação 

da empresa ao ressarcimento de valores despendidos no pagamento 

de benefícios previdenciários decorrentes de acidente de trabalho 

ocorrido em 10.10.2007, nas dependências da ré, com a funcionária 

que sofreu acidente ao realizar tarefas laborais, e teve amputada sua 

mão direita. 

2. É assente nesta Corte Superior que a contribuição ao SAT 

não exime o empregador da sua responsabilização por culpa em 

acidente de trabalho, conforme art. 120 da Lei 8.213/1991. Nesse 

sentido: REsp 506.881/SC, Relator Ministro José Arnaldo da Fonseca; 

Quinta Turma, DJ 17.11.2003; e EDcl no AgRg nos EDcl no REsp 

973.379/RS, Rel. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 

(Desembargadora Convocada do TJ/PE), Sexta Turma, DJe 

14.6.2013. 

3. É inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, a 

qual busca afastar as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão 

recorrido, pois inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos. 

Aplica-se o óbice da Súmula 7/STJ. 

4. No mais, o STJ vem sedimentando o entendimento de que 

o prazo prescricional é o do Decreto 20.910/32. Nesse sentido: AgRg 

no REsp 1.423.088/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 

Turma, DJe 19.5.2014. 

5. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp. 
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1.452.783/RS, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 13.10.2014).

² ² ²

PREVIDENCIÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

SEGURO DE ACIDENTE DO TRABALHO - SAT. ART. 22 DA LEI 

8.212/91. ACIDENTE DO TRABALHO. AÇÃO DE REGRESSO 

MOVIDA PELO INSS CONTRA EMPREGADOR RESPONSÁVEL PELO 

ACIDENTE DO TRABALHO. ART. 120 DA LEI 8.213/91. EMBARGOS 

ACOLHIDOS SEM EFEITOS INFRINGENTES. 

1. O direito de regresso do INSS é assegurado no art. 120 da 

Lei 8.213/1991 que autoriza o ajuizamento de ação regressiva em 

face da empresa empregadora que, por negligência quanto às normas 

padrão de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção 

individual e coletiva, causou o acidente do trabalho. 

2. O Seguro de Acidente de Trabalho - SAT, previsto no art. 

22 da Lei 8.212/91, refere-se a contribuição previdenciária feita pela 

empresa para o custeio da Previdência Social relacionado aos 

benefícios concedidos em razão do grau de incidência de 

incapacidade de trabalho decorrentes dos riscos ambientais do 

trabalho. 

3. Da leitura conjunta dos arts. 22 da Lei 8.212/91 e 120 da 

Lei 8.213/91 conclui-se que o recolhimento do Seguro de Acidente de 

Trabalho - SAT não exclui a responsabilidade da empresa nos casos 

de acidente do trabalho decorrentes de culpa por inobservância das 

normas de segurança e higiene do trabalho.

 4. Tendo o Tribunal de origem asseverado expressamente 

que os embargante foram negligentes com relação "às suas 

obrigações de fiscalizar o uso de equipamento de proteção em seus 

empregados, caracterizando claramente a culpa in vigilando", resta 

configurada a legalidade da cobrança efetuada pelo INSS por 

intermédio de ação regressiva. 

5. Embargos de declaração acolhidos, sem efeitos 

infringentes para, tão-somente, esclarecer que o recolhimento do 

Seguro de Acidente do Trabalho - SAT não impede a cobrança pelo 

INSS, por intermédio de ação regressiva, dos benefícios pagos ao 

segurado nos casos de acidente do trabalho decorrentes de culpa da 

empresa por inobservância das normas de segurança e higiene do 
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trabalho (EDcl no AgRg nos EDcl no REsp. 973.379/RS, Rel. Min. 

ALDERITA RAMOS DE OLIVEIR, DJe 14.6.2013). 

3.   A questão também foi enfrentada pelo Supremo Tribunal 

Federal, em arguição de inconstitucionalidade examinada incidentalmente no RE 

591.426/RS (Rel. Min. Marco Aurélio, inteiro teor do acórdão publicado no DJe de 

12.4.2013), onde firmou a compatibilidade da ação de regresso com a 

recolhimento do Seguro Acidente de Trabalho, nos seguintes termos:

CONSTITUCIONAL. ARGÜIÇÃO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. INEXISTÊNCIA DE 

INCOMPATIBILIDADE ENTRE OS ARTS. 120 DA LEI N°8.213/91 E 7º, 

XXVIII, DA CF.

Inocorre a inconstitucionalidade do art. 120 da Lei nº8.213/91 

(Art. 120. Nos casos de negligência quanto às normas padrão de 

segurança e higiene do trabalho indicadas para a proteção individual 

e coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva contra os 

responsáveis.) em face da disposição constitucional do art. 7º, XXVIII, 

da CF (Art. 7º. São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além 

de outros que visem à melhoria de sua condição social: XXXVIII – 

seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem 

excluir a indenização a que este está obrigado, quando incorrer em 

dolo ou culpa;), pois que, cuidando-se de prestações de natureza 

diversa e a título próprio, inexiste incompatibilidade entre os ditos 

preceitos. Interpretação conforme a Constituição. Votos vencidos que 

acolhiam ante a verificação da dupla responsabilidade pelo mesmo 

fato.

Arguição rejeitada, por maioria 

4.   Outrossim, no que tange a natureza educativa/punitiva da 

ação de regresso nos casos de culpa da empresa quanto ao acidente de trabalho, 

irretocáveis as considerações da Corte de Origem, que passamos a transcrever 

para  melhor elucidar a questão:

Apresente ação de regresso tem uma função mais preventiva 

que ressarcisória. A Previdência Social possui legitimidade para 

impetrar a ação regressiva em ação acidentária buscando o 
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ressarcimento dos recursos que foram gastos com acidente de 

trabalho ou doença ocupacional que poderiam ter sido evitados se o 

causador do acidente e do dano tivesse observado os cuidados 

preventivos e de segurança do trabalho.

Assim, a ação regressiva acidentária adquire caráter 

educativo-preventivo, pois tem por finalidade proteger o trabalhador 

contra acidentes do trabalho, 'com a previsão de um mecanismo 

capaz de forçar o cumprimento das normas-padrão de segurança e 

higiene do trabalho', e, num segundo momento, a ação de regresso é 

ressarcitória-punitiva porque visa recuperar 'valores pagos a título de 

benefícios e serviços acidentários que oneraram os cofres públicos, 

nos casos em que estes eventos poderiam ter sido evitados se as 

medidas preventivas e fiscalizatórias tivessem sido adotadas pelo 

empregador' (Miguel Horvath Junior, Direito previdenciário, 7a Ed., 

São Paulo, Quartien Latin, 2008, pag. 252) e funciona como uma 

forma de pressionar as empresas a priorizarem a segurança dos 

empregados, prevenindo a ocorrência de acidentes de trabalho. 

Trata-se de responsabilização pelo descaso coma saúde e bem-estar 

dos trabalhadores.

Ao determinar que 'a responsabilidade do empregador não se 

esgota com o recolhimento da contribuição para o financiamento do 

seguro acidente, já que é seu dever evitar ao máximo a ocorrência de 

qualquer tipo de acidente', o legislador previdenciário privilegiou 'a 

proteção do bem maior ou do maior bem, que é a incolumidade da 

vida do trabalhador'. Por isso, 'a relação jurídica entre o empregador e 

a seguradora contra acidentes de trabalho alcança apenas os 

infortúnios decorrentes de atos ilícitos' (Miguel Horvath Júnior, Direito 

previdenciário, 7a Ed., São Paulo, Quartien Latin, 2008, pag. 252). 

Significa dizer que se o empregador tomar todas as precauções e 

mesmo assim o acidente acontecer, não será 'penalizado' com o 

regresso dos valores que sempre serão pagos pelo INSS ao 

empregado acidentado (responsabilidade objetiva da Previdência 

Social) (fls. 790/791).

5.   No mais, a Lei 8.213/91, que dispõe sobre os benefícios da 

Previdência Social, preceitua em seu art. 120: 

Art. 120. Nos casos de negligência quanto às normas padrão 

de segurança e higiene do trabalho indicados para a proteção 

individual e coletiva, a Previdência Social proporá ação regressiva 
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contra os responsáveis.

6.   Ocorre que as instâncias ordinárias, soberanas na análise 

fático-probatória da causa, apoiadas no laudo da fiscalização da empresa e nos 

depoimentos prestados em juízo, julgaram configurada a negligência da 

empregadora quanto às normas padrão de segurança e higiene do trabalho, de 

forma a configura-se a culpa na ocorrência do acidente que vitimou o empregado.

7.   Nestes termos, apurar o equivoco na análise das provas, 

como defende o recorrente, impõe o reexame de matéria fático-probatória, o que 

faz aplicável o óbice da Súmula 7/STJ. 

8.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Interno da 

emrpesa. 

9.   É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2014/0119828-9 REsp 1.455.411 / SC

Números Origem:  50142201120114047201  SC-50142201120114047201

PAUTA: 10/10/2017 JULGADO: 10/10/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TUPY S/A 
ADVOGADOS : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO E OUTRO(S) - PR025706 

 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TUPY S/A 
ADVOGADO : FLÁVIO AUGUSTO DUMONT PRADO E OUTRO(S) - PR025706 
ADVOGADOS : ANETE MAIR MACIEL MEDEIROS  - DF015787 

 HENRIQUE GAEDE  - PR016036 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa (Presidente) 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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